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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.383/2020
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.195/2008, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, O CONSELHO TUTELAR, O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 23 da Lei Municipal nº 4.195, de 03 de abril de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23 Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de 05 (cinco) membros, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.
Art. 2º O artigo 36 da Lei Municipal nº 4.195, de 03 de abril de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 36 Fica assegurado aos Conselheiros Tutelares em exercício, nos termos do art. 134 da Lei nº 8.069/90, o direito à percepção de uma remuneração mensal vinculada ao padrão de vencimento EGE 13, relativo ao quadro de referência salarial da Prefeitura Municipal de Garça, sendo-lhes garantido, ainda, o direito a:

                                              I - cobertura previdenciária;

                                             II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do                     valor da remuneração mensal;

                                           III - licença-maternidade;
 
                                          IV - licença-paternidade;

                                         V - gratificação natalina; e

                                        VI - vale alimentação;

§ 1.º Para efeito exclusivo de percepção salarial, o cargo de Conselheiro Tutelar será enquadrado no quadro de pessoal da Prefeitura do Município, com denominação “Conselheiro Tutelar”.
§ 2.º O servidor efetivo municipal que ocupar o cargo de Conselheiro Tutelar terá seus recolhimentos previdenciários direcionados ao Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de Garça – IAPEN. 

§ 3.º A nomeação para membro do Conselho Tutelar não caracteriza qualquer forma de vínculo de emprego com o Município, não adquirindo, ao término do mandato, direito a efetivação ou estabilidade.
 § 4.º O servidor municipal afastado para o exercício das funções de Conselheiro Tutelar poderá optar pelos vencimentos e vantagens de seu cargo efetivo, vedada a acumulação de vencimentos, período o qual será considerado como de efetivo exercício. 
§ 5.º O horário de atendimento do Conselho Tutelar será o mesmo daquele previsto pela Prefeitura do Município, cabendo a seus membros definir os horários de plantão, vedado o recebimento de horas extras. 
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos somente a partir de 1º de janeiro de 2021, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 11 de dezembro de 2020

 JOÃO CARLOS DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

RAFAEL DE OLIVEIRA CITÁ

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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